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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR - 0022600-13.2008.5.02.0015
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/iao

REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. EXECUÇÃO. DECISÃO QUE 
REJEITA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
IRRECORRIBILIDADE IMEDIATA. Cinge-se a 
controvérsia a saber se é recorrível a decisão que rejeita 
exceção de pré-executividade. O Tribunal regional 
concluiu que “A decisão QUE REJEITA exceção de pré 
executividade tem natureza interlocutória, motivo pelo 
qual, não cabe interposição de agravo de petição em face 
dela.” Diante da manifestação de todas as Turmas do 
Tribunal Superior do Trabalho indica-se a matéria a ter a 
jurisprudência reafirmada, em face da seguinte questão 

 jurídica: É recorrível de imediato a decisão que rejeita a 
 exceção de pré-executividade? Para o fim de consolidar a 

jurisprudência pacificada no Tribunal Superior do 
Trabalho, deve ser acolhido o Incidente de Recurso de 

 Revista para o fim de fixar a seguinte tese vinculante: A 
decisão que rejeita a exceção de pré-executividade, 
sempre que se revestir de natureza interlocutória, é 
irrecorrível de imediato, à luz do disposto no art. 893, § 

 1º, da CLT. Recurso de revista representativo da 
 controvérsia não conhecido por incidência da tese 

reafirmada, da Súmula nº 333 do TST e do art. 896, § 7º, 
da CLT.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Recurso de Revista nº TST-RR - 

   0022600-13.2008.5.02.0015, em que são RECORRENTES SILVIA GOMES DE ARAUJO - ME e SIL

  VIA GOMES DE ARAUJO RODRIGUES e é RECORRIDO JUAREZ MEDINA DE SOUZA.

O presente recurso é representativo de controvérsia que, a despeito de estar 

pacificada nas oito turmas do TST, ainda enseja elevada recorribilidade, em razão de resistente 

divergência entre os Tribunais Regionais, colocando em risco a segurança jurídica e a missão 

constitucional deste Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes responsável pela unidade nacional 

do direito, nas matérias de sua competência.

A utilização da sistemática de demandas repetitivas tem por finalidade 

aumentar a segurança jurídica proporcionada ao jurisdicionado, pois consolida a jurisprudência e reduz, 

consequentemente, a litigiosidade nas Cortes superiores.

Apresentada, portanto, a presente proposta de   afetação do processo 0022600-

   13.2008.5.02.0015 como Incidente de Recurso Repetitivo junto a este Tribunal Pleno, a fim de 

examinar a possibilidade de reafirmação de jurisprudência da Corte, nos termos do art. 132-A e 

parágrafos, do RITST, com o fim de dirimir a seguinte questão jurídica:
É recorrível de imediato a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade?
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No caso em exame, se trata de tema a ser reafirmado no recurso de revista das 

executadas SILVIA GOMES DE ARAUJO RODRIGUES e SILVIA GOMES DE ARAUJO - ME, em 

que consta exclusivamente a matéria acima delimitada (EXECUÇÃO. DECISÃO QUE REJEITA 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE).

É o relatório.

V   O T O

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO PARA REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO TST

A formação de precedentes obrigatórios constitui um dos principais 

mecanismos de gestão processual introduzidos pelo legislador nas últimas décadas. A despeito de 

reiterados recordes de produtividade, é essencial que seja enfrentado de forma célere, coerente e 

isonômica o exponencial crescimento da demanda, conforme demonstram as estatísticas do Tribunal 

Superior do Trabalho, que vem recebendo um volume maior de novos processos em comparação 

 com os últimos anos. São números incompatíveis com a estruturação do Poder Judiciário, cujas cortes de 

vértice são funcionalmente destinadas a dirimir as novas controvérsias nacionais, sem repetição do 

mesmo labor já realizado nas instâncias ordinárias, sob pena de comprometimento da isonomia, 

  segurança jurídica e razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e LXXVIII).

Assim é que esta Corte Superior, com inspiração na prática já tradicional no 

Supremo Tribunal Federal, para fins de maior celeridade na formação de precedentes obrigatórios em 

matérias já conhecidas e sedimentadas, adotou fluxo procedimental (cf. Emenda Regimental n. 7, de 25

/11/2024), segundo o qual:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 2º As disposições dos arts. 133 e 134 do Regimento Interno são aplicáveis, no que 

couber, ao procedimento de afetação do incidente de recurso repetitivo, vedada em qualquer 
caso a remessa do processo inserido em sessão virtual à sessão presencial, para os fins 

  previstos no caput deste artigo. (...)
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.

§ 6º Quando designada sessão virtual para afetação de incidente de recursos repetitivos, 
com proposta de reafirmação de jurisprudência, eventuais sustentações orais quanto ao 
mérito deverão ser necessariamente juntadas por meio eletrônico, após a publicação da 
pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.”

Compete ao Presidente do Tribunal “indicar recurso representativo da 

controvérsia, dentre aqueles ainda não distribuídos, submetendo-o ao Tribunal Pleno para fins de 

afetação de IRR (...), inclusive mediante reafirmação de jurisprudência” (RITST, art. 41, XLVII), quando 

houver “multiplicidade de recursos de revista  (...) fundados em idêntica questão de direito, (...) 

  considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

da Subseção ou das Turmas do Tribunal”.

Quanto à multiplicidade de recursos sobre o debate da questão jurídica no 

Tribunal Superior do Trabalho, a despeito de já estar aqui sedimentado, veja-se que simples consulta ao 

acervo jurisprudencial do TST, a partir da temática ora em exame, revelou   116 acórdãos e 575 decisões 

 monocráticas, nos últimos 12 meses (pesquisa realizada em 3/4/2025 no sítio www.tst.jus.br).
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A relevância da formação de precedente obrigatório sobre o tema se configura 

justamente pelo fato de que a jurisprudência persuasiva desta Corte não se mostrou, até o presente, 

suficiente para garantir a unidade do Direito nacional em relação a tal matéria, havendo entendimentos 

dissonantes nos Tribunais Regionais, os quais ainda fomentam elevada recorribilidade.

RECURSO DE REVISTA REPRESENTATIVO AFETADO COMO 

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS PARA REAFIRMAÇÃO JURISPRUDÊNCIA. 

DELINEAMENTO DO CASO CONCRETO SUBMETIDO A JULGAMENTO.

O recurso de revista ora afetado como incidente de recursos repetitivos foi 

interposto pelas executadas em face do acórdão proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 

Região, quanto à matéria ora afetada, nos seguintes termos:
“RELATÓRIO
Da decisão que não conheceu da exceção de pré-executividade, fls. 61/692, agravam de 

petição as executadas, às fls. 695/701. Contraminuta, às fls.705/711.
RELATADOS
CONHECIMENTO
A decisão QUE REJEITA exceção de pré-executividade tem natureza 

interlocutória, motivo pelo qual, não cabe interposição de agravo de petição em face dela.
MÉRITO
Acórdão
Por esses fundamentos, ACORDAM os magistrados da 18ª Turma em NÃO 

CONHECER do agravo de petição das executadas. Tudo nos termos da fundamentação.”

Conforme se verifica da transcrição acima, o acórdão regional não conheceu 

do agravo de petição das executadas sob o fundamento de que a decisão que rejeita exceção de pré-

executividade tem natureza interlocutória e que, portanto, não cabendo recurso em face dessa decisão.

No recurso de revista as executadas sustentam que o agravo de petição merecia 

conhecimento e que a matéria discutida é de ordem pública, referente a nulidade processual absoluta. 

Fundamenta o recurso na alegação de ofensa aos arts. 5º, II, XXII, XXXIV, “a”, LIV e LV, da 

Constituição Federal.

Assim delineados os contornos fáticos e jurídicos do caso concreto em 

julgamento, passo à análise da jurisprudência pacífica desta Corte Superior ora submetida à reafirmação e 

suas repercussões no julgamento do caso.

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE A MATÉRIA SUBMETIDA À AFETAÇÃO.

O  posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho pode ser sintetizado 

 no sentido de que a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade tem natureza interlocutória, 

sendo irrecorrível de imediato, conforme art. 893, § 1º, da CLT.

Nesse sentido, a jurisprudência de todas as Turmas desta Corte Superior:
"AGRAVO INTERPOSTO PELO EXECUTADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

EM RECURSO DE REVISTA. RECORRIBILIDADE DA DECISÃO QUE REJEITA A 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO DE NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRÍVEL DE IMEDIATO. ART. 893, § 1º, DA CLT. 
SÚMULA N.º 214 DO TST. MATÉRIA PACIFICADA PELA JURISPRUDÊNCIA DO TST. 
O RECURSO NÃO OFERECE TRANSCENDÊNCIA COM RELAÇÃO AOS REFLEXOS 
GERAIS DE NATUREZA ECONÔMICA, POLÍTICA, SOCIAL OU JURÍDICA. A decisão 
que rejeita a exceção de pré-executividade possui natureza interlocutória e, por isso, não 
é passível de recorribilidade imediata, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT e do disposto 
na Súmula 214 deste TST. Neste sentido é o entendimento uniforme desta Corte Superior. No 
presente tema, o recurso não oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de 
natureza econômica, política, social ou jurídica. Impõe-se, portanto, confirmar a decisão 
monocrática, mediante a qual se negou provimento ao agravo de instrumento da parte 
executada, em virtude da falta de transcendência da causa. Agravo conhecido e não provido" 

 (Ag-AIRR-424-55.2022.5.14.0002, 1ª Turma, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
DEJT 02/12/2024).

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
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"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467
/2017. EXECUÇÃO. DECISÃO QUE REJEITA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE - 
NATUREZA INTERLOCUTÓRIA - IRRECORRIBILIDADE IMEDIATA - SÚMULA Nº 
214 DO TST. A decisão monocrática proferida nestes autos merece ser mantida, eis que a 
decisão de piso que rejeita a exceção de pré-executividade tem natureza de decisão 
interlocutória, a qual não desafia a imediata interposição de agravo de petição, nos 
termos do artigo 893, § 1º, da CLT. Não se divisa, ainda, o enquadramento da hipótese nas 
exceções previstas na Súmula nº 214 do TST. Precedente. Agravo interno a que se nega 

 provimento " (Ag-AIRR-1126-27.2013.5.03.0065, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, 
DEJT 24/03/2025).

"AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO QUE REJEITA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE 
IMEDIATA. SÚMULA N° 214 DO TST. PREJUDICADO O EXAME DOS CRITÉRIOS DE 
TRANSCENDÊNCIA. No caso, não merece provimento o agravo, haja vista que os 
argumentos apresentados pelas executadas não desconstituem os fundamentos da decisão 
monocrática. A decisão em que se rejeita exceção de pré-executividade constitui decisão 
interlocutória, pois não exaure a prestação jurisdicional, na medida em que a questão 
pode ser renovada em sede de embargos à execução, razão pela qual é irrecorrível, nos 
termos do § 1º do artigo 893 da CLT e da Súmula nº 214 do TST. Dessa forma, conforme 
decidido pelo Regional, o agravo de petição interposto pelas executadas é mesmo incabível, 
uma vez que o apelo foi interposto em face de decisão em que se rejeitou a exceção de pré-
executividade. Agravo desprovido em face da aplicação de óbice processual ao conhecimento 
do recurso de revista, restando prejudicado o exame da transcendência" (AIRR-0010189-

 75.2024.5.03.0070, 3ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 01/04
/2025).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
EXECUÇÃO. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467
/2017. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. 2. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADO. DECISÃO QUE REJEITA 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. 
IRRECORRIBILIDADE IMEDIATA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 214 DO TST. ÓBICE 
DA SÚMULA Nº 333 DO TST. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. CONHECIMENTO 
E NÃO PROVIMENTO. I. Não se divisa nulidade por negativa de prestação jurisdicional. Na 
verdade, o recorrente se insurge contra o posicionamento adotado pela Corte no exame da 
matéria controvertida. Contudo, a discordância quanto à decisão proferida, a má apreciação 
das provas ou a adoção de posicionamento contrário aos interesses da parte não são causa de 
nulidade processual. II. A respeito da nulidade por cerceamento de defesa, ainda que superado 
o óbice do art. 896, § 1º-A, I, da CLT, apontado no despacho denegatório e mantido pela 
decisão agravada, o recurso de revista não alcançaria conhecimento em razão do óbice da 
Súmula nº 333 do TST. Isso porque o entendimento desta Corte Superior é de que a decisão 
que rejeita a exceção de pré-executividade possui natureza interlocutória e, portanto, não 
enseja recurso imediato, nos termos da Súmula nº 214 do TST c/c o art. 893, § 1º, da 
CLT, devendo ser atacada por meio de embargos à execução, posteriormente impugnável 
mediante agravo de petição. III. Decisão agravada mantida acerca da ausência de 
transcendência da causa. IV. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento " (Ag-

 AIRR-1000893-45.2020.5.02.0081, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
DEJT 04/10/2024).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 
EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. 
IRRECORRIBILIDADE IMEDIATA. SÚMULA 214 DO TST. DECISÃO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO PACIFICADO DESTA CORTE SUPERIOR. 
TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA. 1. Tendo em vista a finalidade precípua desta 
instância extraordinária na uniformização de teses jurídicas, a existência de entendimento 
sumulado ou representativo de iterativa e notória jurisprudência, em consonância com a 
decisão recorrida, configura impeditivo ao processamento do recurso de revista, por 
imperativo legal. 2. Na hipótese, o Tribunal Regional não conheceu do agravo de petição 
interposto contra decisão que rejeitou a exceção de pré-executividade, sob o fundamento 
de que “apresenta, todavia, natureza interlocutória a sentença que não conhece ou rejeita 
exceção de pré-executividade, o que a torna irrecorrível de imediato”. 3. Assim, o 
acórdão regional, nos moldes em que proferido, encontra-se em conformidade com a 
Súmula 214 do TST, no sentido de que, "na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, 
§ 1º, da CLT, as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato". Mantém-se a 
decisão recorrida, impondo à parte agravante multa de 3% sobre o valor da causa, a ser 
atualizado em liquidação, com esteio no art. 1.021, § 4º, do CPC. Agravo conhecido e 

 desprovido" (AIRR-0010886-64.2020.5.03.0029, 5ª Turma, Relatora Ministra Morgana de 
Almeida Richa, DEJT 03/04/2025).

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A 
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"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA SOB A 
ÉGIDE DA LEI 13.467/2017. EXECUÇÃO. DECISÃO REGIONAL QUE NÃO CONHECE 
DA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 214 DO TST. PREJUDICADO O EXAME DOS CRITÉRIOS 
DE TRANSCENDÊNCIA . O pronunciamento judicial que rejeita a exceção de pré-
executividade ostenta natureza jurídica de decisão interlocutória, porquanto não 
extingue a execução e não obsta a reapreciação da matéria em posteriores embargos à 
execução, após seguro o juízo pela penhora. Incidente, portanto, a Súmula 214 do TST. 
Apesar de o art. 896-A da CLT estabelecer a necessidade de exame prévio da transcendência 
do recurso de revista, a Sexta Turma do TST adota o entendimento de que esta análise resulta 
prejudicada quando o apelo carece de pressupostos processuais extrínsecos ou intrínsecos que 
impedem o alcance do exame meritório do feito, como no caso em tela. Considerando que não 
ficou demonstrado o desacerto da decisão monocrática que negou seguimento ao agravo de 
instrumento, nega-se provimento ao agravo, resultando prejudicado o exame da 
transcendência. No caso em exame, o agravante reitera o debate sobre matéria em relação à 
qual há farta e iterativa jurisprudência desta Corte Superior, consoante demonstrado na decisão 

 monocrática agravada. Agravo não provido. (Ag-AIRR-10661-11.2022.5.03.0082, 6ª Turma, 
Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 08/11/2024).

"AGRAVO INTERNO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA PARTE RÉ. LEI Nº 13.467/2017. 
DECISÃO QUE REJEITA EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NATUREZA 
INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE IMEDIATA. SÚMULA Nº 214 DO TST. 
TRANSCENDÊNCIA NÃO EXAMINADA. A Corte de origem rejeitou a exceção de pré-
executividade apresentada pela agravante, inexistindo, na hipótese, extinção da execução. 
Trata-se, portanto, de decisão com natureza interlocutória, irrecorrível de imediato, na 
forma do artigo 893, § 1º, da CLT e da Súmula nº 214 do TST. Precedentes. Agravo 

 interno conhecido e não provido" (Ag-EDCiv-AIRR-1023-16.2010.5.10.0005, 7ª Turma, 
Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 21/03/2025).

"AGRAVO. EXECUÇÃO EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO QUE 
REJEITA O INCIDENTE. IRRECORRIBILIDADE IMEDIATA. SÚMULA Nº 214. NÃO 
PROVIMENTO. 1. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, não cabe agravo de 
petição contra a decisão que rejeita exceção de pré-executividade, na medida em que, por 
possuir natureza interlocutória, é irrecorrível de imediato, a teor do preceito contido no 
artigo 893, § 1º, da CLT e do entendimento consolidado na Súmula nº 214. Precedentes. 2. 
Na hipótese , o egrégio Tribunal Regional não conheceu do agravo de petição dos executados, 
ao concluir pela irrecorribilidade, de imediato, da decisão que rejeitou a exceção de pré-
executividade, por se tratar de decisão interlocutória. 3. A referida decisão está em harmonia 
com a Súmula nº 214, e com os precedentes desta Corte Superior acima transcritos, o que 
torna prejudicado o processamento do recurso de revista, ante o óbice da Súmula nº 333 . 

 Agravo a que se nega provimento" (AIRR-0000535-07.2021.5.05.0008, 8ª Turma, Relator 
Desembargador Convocado Jose Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, DEJT 11/03/2025)..

A despeito da uniformização da jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho, verificou-se que ainda remanescem recentes divergências nos Tribunais Regionais quanto 

ao tema, conforme se infere das seguintes ementas:
“EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. IRRECORRIBILIDADE 

IMEDIATA. A decisão que rejeita a exceção de pré-executividade guarda natureza 
interlocutória, sendo, portanto, irrecorrível de imediato, conforme art. 893, § 1º, da CLT. 

 Inteligência da Súmula 15, II, deste Regional.” (Tribunal Regional do Trabalho da 18ª 
 Região (2ª TURMA). Acórdão: 0010766-31.2024.5.18.0104. Relator(a): PAULO PIMENTA. 

 Data de julgamento: 13/03/2025. Juntado aos autos em 14/03/2025. Disponível em: https://link.
jt.jus.br/F3WLLH)

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM AGRAVO DE PETIÇÃO. AGRAVO DE 
PETIÇÃO EM DESFAVOR DE DECISÃO QUE REJEITA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA ARGUIDA. CABIMENTO . A 
exceção de pré-executividade traduz forma excepcional de defesa no processo do 
trabalho, sem a obrigatoriedade da garantia do juízo, desde que provada de forma clara 
a existência de erro material ou quando alegadas a nulidade da execução, pagamento, 
transação, prescrição (intercorrente), novação, ou outras matérias dessa natureza 
capazes de extinguir a execução. Arguida matéria de ordem pública, consistente em 
nulidade de citação, devido o conhecimento excepcional do recurso interposto diante da 
possível violação a garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa. Agravo de 

 instrumento conhecido e provido.(TRT-16 - AIAP: 0017533-80 .2013.5.16.0022, Relator.: 
JOSE EVANDRO DE SOUZA, 1ª Turma - Gab . Des. José Evandro de Souza).

Feitos tais registros, verifico que o representativo definido para alçar o tema a 

debate foi interposto em face de acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região que, adotando 

entendimento semelhante ao deste C. Tribunal Superior do Trabalho decidiu por não conhecer do agravo 
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de petição das executadas sob o fundamento de que “A decisão QUE REJEITA exceção de pré 

executividade tem natureza interlocutória, motivo pelo qual, não cabe interposição de agravo de petição 

em face dela.”

Nesse sentido, demonstrado que a jurisprudência pacífica desta Corte encontra 

resistência nas instâncias ordinárias, forçoso admitir a necessidade de uniformizar a matéria, por meio do 

presente Incidente de Recurso de Revista, para reafirmação da jurisprudência, nos termos do § 5º do art. 

132-A do Regimento Interno do TST:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.”

A atuação qualificada e célere do Tribunal Superior do Trabalho sob o rito dos 

recursos repetitivos converge para sua finalidade precípua como Corte de precedentes – ainda com mais 

razão nestes casos em que já produziu jurisprudência pacificada sobre a matéria, bastando que haja sua 

reafirmação sob rito destinado à conversão em precedente obrigatório, de modo a evitar a divergência de 

julgamentos nas instâncias ordinárias.

Como já mencionado, a posição consolidada do Tribunal Superior do 

 Trabalho é no sentido de que a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade tem natureza 

interlocutória, sendo irrecorrível de imediato, conforme art. 893, § 1º, da CLT.

A jurisprudência desta Corte consolidou-se à luz do art. 893, § 1º, da CLT e da 

Súmula nº 214 do TST, segundo os quais:
Art. 893. [...] § 1º Os incidentes do processo são resolvidos pelo próprio juízo ou 

tribunal, admitindo-se a apreciação do merecimento das decisões interlocutórias somente 
em recurso da decisão definitiva.

SÚMULA Nº 214 - DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. IRRECORRIBILIDADE. Na 
Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1º, da CLT, as decisões interlocutórias não 
ensejam recurso imediato, salvo nas hipóteses de decisão: a) de Tribunal Regional do 
Trabalho contrária à Súmula ou Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho; 
b) suscetível de impugnação mediante recurso para o mesmo Tribunal; c) que acolhe exceção 
de incompetência territorial, com a remessa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele 
a que se vincula o juízo excepcionado, consoante o disposto no art. 799, § 2º, da CLT.

Esta Corte Superior adota o entendimento de que a decisão que rejeita a 

exceção de pré-executividade tem natureza interlocutória e, portanto, é irrecorrível, uma vez que não 

coloca fim à execução e a matéria suscitada pode ser reiterada em sede de embargos à execução, cuja 

sentença é passível de impugnação por agravo de petição.

No caso em exame, não obstante admitido na origem, o recurso de revista de 

que trata o tema afetado para representativo de controvérsia não merece ser conhecido, por incidência da 

Súmula nº 333 do TST e art. 896, § 7º, da CLT, uma vez que o Tribunal Regional decidiu em 

consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, ora submetida à reafirmação.

Assim, do julgamento do caso concreto afetado, extrai-se a reafirmação da 

mesma  ratio decidendi antes firmada nos julgamentos das Turmas do TST transcritos acima, cuja tese 

pode ser fixada nos seguintes termos:
A decisão que rejeita a exceção de pré-executividade, sempre que se revestir de 

natureza interlocutória, é irrecorrível de imediato, à luz do disposto no art. 893, § 1º, da 
CLT.

Não havendo temas remanescentes, prossiga-se com a regular tramitação do 

feito.

ISTO POSTO
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ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

Trabalho, por unanimidade: I – Acolher a proposta de afetação do incidente de recurso de revista, para 

reafirmar a jurisprudência deste Tribunal, quanto à matéria, fixando a seguinte tese obrigatória para o 

presente Incidente de Recursos Repetitivos: “A decisão que rejeita a exceção de pré-executividade, 

sempre que se revestir de natureza interlocutória, é irrecorrível de imediato, à luz do disposto no art. 

 893, § 1º, da CLT”; II – Não conhecer do recurso de revista no tema afetado por incidência da tese ora 

 reafirmada e do disposto na Súmula nº 333 do TST e no art. 896, § 7º, da CLT. III – Determinar o regular 

processamento do feito, uma vez que não existem temas remanescentes para julgamento.

Brasília, 16 de maio de 2025.

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST

Número do processo: 0022600-13.2008.5.02.0015
Número do documento: 25042319143463600000084240046

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25042319143463600000084240046
Assinado eletronicamente por: ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA - 19/05/2025 19:59:00 - ef33676

ID. ef33676 - Pág. 7

Fls.: 8


	17/02/2025 - Capa
	1. 20/05/2025 - Acórdão - ef33676

